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EMENTA: 1 - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO DE ISS PAGO A MAIOR. 2 - 
EMPRESA DE ATIVIDADE MÉDICA. 3 - 
PREVISÃO NO ART. 35 DA 3019/2006. 4 – 
PERDA DO BENEFICIO DE REDUÇÃO DE 
ALIQUOTA. 5 - COMPROVAÇAO DE 
PAGAMENTO A MENOR. 6 – IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. 7 – CIÊNCIA À REQUERENTE 
PARA ACATAR OU RECORRER AO CMRF. 

 

REQUERENTE: ANESTESIL ANESTISIA VITÓRIA LTDA 
ENDEREÇO: ROD. BR 101 KM 02, BAIRRO BOA VISTA II, SERRA/ES 
CNPJ/MF Nº 31.676.430/0001-51 
C.M.C. Nº 23.9828 
PROCESSO Nº 4675/2016 
APENSO Nº 28481/2015 

 
ASSUNTO: PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE ISSQN. 

 
QUALIFICAÇÃO 

 
A empresa, aqui representada por seu sócio,  que atua no ramo de assistência 
médica, localizada a`Rod.BR 101 KM 02 – Bairro Boa Vista II – Serra/ES, inscrita 
no CNPJ/MF nº 31.676.430/0001-51 e no município CCM 23.9828, vem requerer 
compensação de valores de ISSQN pago à maior. 
 

RELATÓRIO 
 
A requerente, pessoa jurídica de direito privado prestando serviços de Assistência 
Médica Hospitalar, solicita compensação do ISSQN pago a maior nos meses de 
outubro, novembro e dezembro de 2014, conforme parágrafo 4º do artigo 111 da 
lei 3833/2011, tendo em vista que  as notas fiscais do período foram emitidas no 
código 4.03-01 com alíquota de 5%(cinco) quando o correto seria o código 4.03 
com alíquota de 2% (dois). Alegando que tal equívoco foi causado porque a 
Prefeitura alterou a estrutura do sistema de nota fiscal Web no que diz respeito a 
códigos e alíquotas. 
 
No requerimento assinado por um sócio, a requerente anexou aos autos cópia do 
contrato social comprovando a legitimidade do mesmo. 
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Em seguida o presente processo foi encaminhado por esta Junta a Divisão de 
Tributos Mobiliários para informar a situação cadastral da requerente quanto ao 
beneficio da redução da alíquota e anexar os espelhos comprobatórios do 
histórico cadastral.  
 
O DTM informou que foi concedida à requerente redução de alíquota em 
01/01/2007 fl. 27 e atualizado em 20/11/2012 devido alteração do sistema fl. 25 e 
em 18/10/2013 a mesma foi autuada e inscrita em dívida ativa, fl. 22 e perdeu o 
beneficio. 
 
Os autos foram encaminhados à Divisão de Fiscalização Tributária para análise e 
parecer do auditor. Este emitiu parecer com o levantamento fiscal fl. 07, que 
apurou o valor de R$ R$ 17.865,54 (dezessete mil, oitocentos e sessenta e cinco 
reais e cinquenta e quatro centavos) de crédito a compensar, confirmando o 
equívoco quanto ao recolhimento do ISSQN na alíquota de 5%(cinco por cento) 
nos meses de 10,11,12/2014, referente a serviços médicos hospitalares, opinando 
pelo deferimento do pedido de compensação. 
 
Os autos foram encaminhados a JIF que baseado no parecer o Auditor emitiu 
decisão nº 290/2015, concedendo credito de R$ 17.865,54, baseado no parecer 
do auditor. 
 
Em seguida o contribuinte requereu compensação de valores pagos a maior 
através do processo Nº 4675/2016 (apenso) que foi remetido ao Departamento 
Administração Tributária que em parecer fl. 05(apenso) observou que a decisão 
290/2015 não levou em conta o art. 254 da lei 3833/2011, encaminhando os autos 
ao relator para refazimento de decisão. Em novo parecer fls. 18 e 19 (apenso), o 
relator constatou que a empresa perdeu o beneficio nos meses de 11 e 12/2013 
por ter sido autuada e inscrita em divida ativa. Entretanto continuou pagando o 
ISSQN na alíquota reduzida de 2%(dois por cento) gerando uma diferença de R$ 
20.371,48 conforme levantamento apontados nas tabelas do parecer fls. 18 e 19 
(apenso). 

 
FUNDAMENTAÇÃO 

 
Trata-se de contribuinte prestador de serviços de Assistência Médica e 
Hospitalar, devidamente enquadrado no item 4, subitem 4.03 do art. 460 da Lei 
3833/2011 com pedido de compensação dos valores, a título de ISSQN 
recolhidos a maior com alíquota de 5% quando deveria ser 2%. 
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Há nos autos a comprovação da emissão das notas fiscais, declaração 
eletrônica de serviços prestados, fls. 09 a 20, e recolhimento do imposto com 
alíquota de 5%, fl. 08. 
 
Constatamos também em parecer a fl. 07, no levantamento dos valores 
apurados pelo auditor-fiscal que houve equívoco quanto à aplicação da alíquota 
de 2% (dois) usada no recolhimento do imposto, conforme tabela fl 07. 
Entretanto o auditor não levou em conta em seu relatório que a empresa havia 
perdido o benefício de redução de alíquota em 18/10/2013, por ter sido autuada 
por falta de recolhimento do ISSQN e inscrita em divida ativa conforme Art. 462 
incisos 1º e 2º da lei 3833/2011. 
 
Então vejamos o que diz a lei; 
 
Art. 462 da lei 3833/2011 alterado pela lei 4.225/2014. 
  

Art. 462 Os serviços elencados no item 4 e subitens 
da lista constante do artigo 460 terão a alíquota 
reduzida para 2%, desde que a empresa prestadora 
de tais serviços apresente a Certidão Negativa de 
Débitos – CND relativa aos tributos municipais. 

 § 1º As empresas prestadoras dos serviços 
elencados no item 4 e subitens, que tenham débito 
junto à Fazenda Municipal, só farão jus à redução 
de alíquota para 2% (dois por cento), no primeiro 
dia do mês posterior à regularização do débito.  

§ 2º Perderão o benefício previsto neste artigo, as 
empresas que tiverem crédito tributário inscrito em 
dívida ativa, retornando à alíquota estabelecida no 
inciso IV do artigo 461 desta Lei, a partir do primeiro 
dia do mês seguinte à sua inscrição em dívida ativa. 

 
Portanto, conforme informações do DTM e o segundo parecer do relator fls.18 e 
19 (processo nº 4675/2016), a empresa deixou de usufruir do beneficio de 
redução de alíquota quando foi autuada e inscrita em divida ativa, de acordo 
com inciso 1º do art. 462 da lei 3833/2011, devendo ter  voltado a recolher o 
ISSQN nos meses de 11 e 12/2013 na alíquota de 5% e só retornar ao beneficio 
de redução  de alíquota no primeiro dia do mês posterior, ou seja em 01/2014, 
segundo inciso 2º do ar 462. Entretanto nos meses de 11 e 12/2013 a empresa 
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recolheu seu ISSQN na alíquota de 2% contrariando a legislação vigente, 
originando uma diferença apontada no relatório conforme tabela fls.19 e 18 
(apenso nº 4675/2016), reproduzido na tabela 01 abaixo: 
 
Tabela (01)                   
                               MESES DE 11 E 12/2013 – PAGO A MENOR 

MESES MOV ECON. R$ ISS ALIQ 5% ISS REC. 2% DIFERENÇA R$ 

NOV 277.654,21 13.882,71 5.553,09 8.329,62 

DEZ 401.395,73 20.069,78 8.027,93 12.041,86 

TOTAL 679.050,24 33.952,49 13.581,02 20.371,48 

 

Obs.: os valores constantes da tabela acima, poderão sofre correção monetária. 
 
Tendo em vista que o Art. 111 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal, 
autoriza a compensação dos créditos, a empresa requereu a compensação 
baseada na decisão nº 290/2015, através do processo nº 4675/2016, que lhe 
dava um crédito de R$ 17.865,54 (dezessete mil, oitocentos e sessenta e cinco 
reais e cinquenta e quatro centavos), Mas na segunda analise apurou-se que o 
histórico de recolhimento de ISSQN da empresa e observou a perda do 
beneficio de redução de alíquota em 10/2013, apurou pagamentos a menor nos 
meses de 11 e 12/2013 e  a maior nos meses de 10, 11 e 12/2014 fls. 18 e 19( 
apenso, 4675/2016), gerando diferença a recolher. 
 
Então vejamos tabela (2): 
 

(Tab 02)                 MESES DE 10, 11 E 12/2014 – PAGO A MAIOR. 

MES MOV ECON. 

R$ 

ISS ALIQ 5% 

R$ 

ISS ALIQ 2% 

R$ 

DIFERENÇA 

R$ 

OUT 360.312,63 7.206,25 10.593,04 3.386,78 

NOV 498.177,38 9.963,54 24.090,56 14.127,01 

DEZ 598.729,08 11.974,58 12.326,34 351,75 

TOTAL 1.457.218,46 29.144,37 47.009,94 17.865,54 

 

Conforme levantamento apurado se deduzirmos o valor dos débitos relativo aos 
meses de 11 e 12/2013, no total de R$ 20.371,48, conforme tabela 01, do valor 
a restituir apurado na tabela 02 de R$ 17.865,54 e decisão Nº 290/2015, o 
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contribuinte terá um saldo a pagar no valor de R$ 2.505,94 (dois mil quinhentos 
e cinco reais e noventa quatro centavos). Portanto, o contribuinte devera 
recolher o valor da diferença apontado no levantamento aos cofres municipais. 
 
Assim, passamos à decisão; 

DECISÃO 
 

Com base no Art. 245 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, que 
atribui competência à Junta de Impugnação Fiscal, nomeada pela Portaria n° 018 
/2015, para julgar os recursos administrativos – Tributários, em Primeira Instância, 
conhece os termos deste, para decidir pela IMPROCEDÊNCIA do pedido, em 
razão da requerente ter pago o ISSQN  dos meses de 11 e 12/2013 na alíquota de 
2% (dois) portanto a menor, quando deveria ter pago na alíquota de 5% (cinco),  
tendo em vista ter perdido o beneficio de redução de alíquota em razão de 
autuação e  inscrição em divida ativa. Restando saldo a pagar aos cofres da 
municipalidade no valor de R$ 2.505,94 (dois mil quinhentos e cinco reais e 
noventa quatro centavos), cujo valor caberá atualização monetária. 

 

Na forma da legislação vigente fica V.S.ª intimada a recolher aos cofres do 
Município o crédito lançado ou impugnar sua exigência, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados a partir da ciência desta. Fica NOTIFICADO ainda, que não 
havendo efetivação do pagamento ou recurso no prazo acima informado, o crédito 
fiscal devidamente atualizado será inscrito em DIVIDA ATIVA, acrescido de multa 
moratória de 20% (vinte por cento) e poderá ser encaminhado imediatamente a 
Execução Judicial e/ou Protesto de Título. 

Serra, 25 de agosto de 2016. 

 
 
FRANCISCO JOSE NOIA MACIEL  DENIZAR CARON VIEIRA  
RELATOR     MEMBRO 
 
 
ANTÔNIO SUEDI PEREIRA            MARIA DA PENHA AMARAL SANTANA  
MEMBRO               MEMBRO 
 
 
JACQUELINE MARTINS GABRIELI  
PRESIDENTE 
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